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A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 005ª SESSÃO SOLENE 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 24 DE ABRIL DE 2025, 

CONCESSÃO DE TÍTULO DE CIDADÃO CATARINENSE A EDUARDO SATTAMINI 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Julio Garcia) – Invocando a proteção de Deus, declaro aberta a presente sessão solene. 

Convido para compor a Mesa: 

Excelentíssimo senhor Deputado Estadual Sergio Motta; 

Convido para fazer parte da Mesa também o senhor Eduardo Antonio Gori Sattamini, homenageado da Assembleia 

Legislativa nesta noite; 

Convido ainda para fazer parte da Mesa, o Presidente das Centrais Elétricas de Santa Catarina - Celesc, Tarcísio 

Estefano Rosa, neste ato representando a sua excelência, o Governador do Estado de Santa Catarina, Jorginho Mello; 

Convido ainda para fazer parte da Mesa, o senhor Presidente do Conselho da Engie Brasil, Maurício Bähr. 

Senhoras e senhores, neste momento, teremos a execução do Hino Nacional, composição de Francisco Manuel 

da Silva e Osório Duque-Estrada. 

(Procede-se à execução do hino.) 

A Presidência registra a presença da Vereadora do município de São José, Vera Pinheiro; o Presidente do Grupo 

ND, Marcello Corrêa Petrelli; o Presidente do Grupo de Líderes Empresariais - LIDE, Delton Batista; e o Presidente do Floripa 

Sustentável, Roberto da Luz Costa. [Transcrição: Northon] 
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Excelentíssimas autoridades, senhoras e senhores, a presente sessão concede o Título de Cidadão Catarinense 

ao senhor Eduardo Antonio Gori Sattamini e atende o que prevê o artigo 5° da Lei n° 16.721 de outubro de 2015. 

Dispensável falar da formação acadêmica do nosso homenageado. Capixaba, mudou-se para o Rio de Janeiro, 

formou-se em administração de empresas na PUC, é também formado em Londres como grão-mestre em gestão. Cidadão 

de Florianópolis, manezinho, portanto, tem a sua história já escrita no Estado de Santa Catarina. Diante do ponto de vista 

profissional, dispensável dizer de toda a sua trajetória, ocupando hoje o principal cargo no Brasil de uma das maiores 

empresas do mundo. 

Contudo, para Assembleia Legislativa homenageá-lo nesta noite, Dr. Eduardo Sattamini, é uma honra muito grande. 

Iniciativa do eminente Deputado Sergio Motta, a proposição foi acolhida por unanimidade pelos deputados desta Casa, 

reconhecendo as suas qualidades, os relevantes serviços prestados à Santa Catarina, reconhecendo o profissional que vossa 

senhoria é, reconhecendo o que é mais importante: o cidadão. 

O cidadão Eduardo Sattamini, chefe de família exemplar, de convívio afável, de amizades fáceis, eu tenho orgulho de 

me incluir no rol dos seus muitos amigos. Portanto, é uma honra poder presidir esta sessão solene e homenagear uma pessoa 

de tanto valor, que tanto contribui para a cidade onde escolheu morar, Florianópolis e para o Estado de Santa Catarina. Contribuiu 

também para o engrandecimento do nosso Brasil, que tanto torcemos, que tanto queremos seja menos desigual, mais justo, 

mais humano e mais fraterno. Certamente, se cada um de nós, tal qual faz vossa senhoria, dermos a nossa, por mais singela 

que seja, contribuição, haveremos de concluir isso que tanto sonhamos e haveremos de conquistar aquilo que almejamos. 

Desejo cumprimentar todos os seus amigos que comparecem esta noite para também homenageá-lo e 

cumprimentar de maneira muito especial a sua família, a sua esposa Andréa, seus filhos Antonio e Maria Eduarda, certamente 

orgulhosos do esposo e do pai, que escreve mais uma linha na sua história, embora jovem ainda, uma história longa e de 

muito sucesso. 

Doutor Eduardo Sattamini, a Assembleia Legislativa está honrada com a sua presença e com a possibilidade, nesta 

noite, em sessão solene, oficializá-lo como Cidadão Catarinense, aquilo que vossa senhoria já é na prática, na sua vida e no 

seu cotidiano. Parabéns, que o senhor seja cada vez mais feliz, cada vez mais florianopolitano e cada vez mais catarinense, 

é o nosso desejo. 

(Palmas) 

O autor da proposição do Título de Cidadão Catarinense é o Deputado Sergio Motta, querido amigo, eminente 

deputado, neste momento, passo a Presidência dos trabalhos a sua excelência, Deputado Sergio Motta, que na qualidade de 

proponente, deu origem à Lei n° 19.106 de 21 de novembro de 2024, concedendo o Título Cidadão Catarinense ao senhor 

Eduardo Antonio Gori Sattamini. [Transcrição: Taquígrafa Ana Maria] 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Sergio Motta) - Obrigado, senhor Presidente, Deputado Julio Garcia! Senhoras e 

senhores é com muito orgulho, como parlamentar catarinense, foi uma honra entrar nesta Casa Legislativa com um pedido de 

Cidadão Catarinense a uma pessoa da qualidade do senhor Eduardo Sattamini, que preside uma empresa do porte da Engie. 

Agradeço, ao Presidente Julio Garcia, aos meus pares nesta Casa, à Mesa Diretora que acatou e aprovou o nosso 

pedido de Título de Cidadão Catarinense a este cidadão vitorioso, que nos orgulha muito pelo seu trabalho dedicado, com a 

sua equipe, a produzir energia sustentável ao nosso Estado e ao nosso país. 

Convidamos a mestre de cerimônias para dar sequência a homenagem. 

A SRA. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Nicoli Madeira) - Senhoras e senhores, boa noite! Eduardo Antônio Gori 

Sattamini é natural do Estado do Espírito Santo, formado em economia pela Pontífice Universidade Católica do Rio de Janeiro, 

onde também completou o mestrado em administração de empresas com especialização em finanças, obteve o cargo de 

grão-mestre em gestão pela Universidade de Londres. Iniciou sua trajetória profissional na área naval, exercendo diversas 

funções gerenciais em empresas de navegação, estaleiros e apoio marítimo. Em 2000, ingressou no grupo francês Engie, 

que escolheu a cidade de Florianópolis como sede de suas operações no Brasil. Atuou na área de gestão, desenvolvimento 

de negócios e finanças. Em dezembro de 2009, foi eleito diretor financeiro e de relações de investidores da Engie Brasil 

Energia, consolidando sua posição como uma das lideranças mais influentes do setor energético nacional. Desde julho de 

2016, exerce o cargo de diretor-presidente da Engie Brasil Energia e exerce também a função de diretor-superintendente 
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para o Brasil das unidades de negócios renováveis e fornecimentos de energia. É membro titular do conselho de administração 

da ETA Energética S.A., da Transportadora Aliança de Gás S.A. TAG e da Usina Hidrelétrica de Giral. 

Eduardo Sattamini demonstra elevado espírito público, virtudes éticas, idoneidade moral e atua fortemente em 

benefício do desenvolvimento econômico e energético do Estado de Santa Catarina. 

Convidamos, neste momento, o excelentíssimo senhor Presidente Julio Garcia e o excelentíssimo senhor Deputado 

Sergio Motta, para fazerem a entrega do Título de Cidadão Catarinense. Convidamos também o senhor Eduardo Sattamini a 

se dirigir ao centro do Plenário para receber a homenagem. 

Neste momento, o Poder Legislativo concede o Título de Cidadão Catarinense ao senhor Eduardo Antonio Sattamini. 

(Procede-se à entrega da homenagem.) 

(Palmas) 

Agradecemos aos deputados e ao homenageado. Convidamos para que retornem aos seus lugares à Mesa. 

Esta sessão está sendo transmitida ao vivo pela TVAL e pelo canal da Assembleia Legislativa no YouTube, onde 

ficará disponível para visualização. Uma boa noite! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Sergio Motta) - Convidamos para fazer uso da palavra, o Cidadão Catarinense 

com muito orgulho, senhor Eduardo Antonio Gori Sattamini. [Transcrição: Guilherme] 

O SR. EDUARDO ANTONIO GORI SATTAMINI - Boa noite, senhoras e senhores! Cumprimento o excelentíssimo senhor 

Presidente desta sessão, Deputado Sergio Motta, também o Presidente da Assembleia, Deputado Julio Garcia; Tarcísio Rosa, 

representando o Governador do Estado; o Maurício Bähr; juntamente todos os colegas e autoridades presentes. 

É com muita honra e imensa gratidão que recebo o Título de Cidadão Catarinense nesta homenagem realizada 

pela Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, por iniciativa do querido Deputado Estadual Sergio Motta, a quem 

agradeço por trazer a esta Casa meu nome para aprovação desta grande honraria e obviamente também aos demais 

deputados por terem por unanimidade concordado com esta homenagem. 

Este reconhecimento é um marco na minha jornada em Santa Catarina que começou há 15 anos, quando cheguei 

a Florianópolis, transferido pela então Tractebel Energi, vindo da sua controladora do Rio de Janeiro. Desde então, tenho o 

privilégio de estar à frente da Engie Brasil Energia, participar do crescimento e desenvolvimento deste maravilhoso Estado. 

Durante esse tempo, venho construindo parcerias sólidas e amizades duradouras e tenho certeza de que foram essenciais 

para que eu pudesse viver este momento. 

No início deste mês, recebi do Grupo Engie a missão de conduzir não só a operação da Engie Brasil Energia, mas 

todos os seus interesses no país, passando a ser o principal executivo do grupo no Brasil. A minha condição para aceitar o 

desafio, foi permanecer em Santa Catarina, aqui em Florianópolis, mesmo sabendo que, em função das novas atribuições, 

teria que aumentar meu volume de viagens. Esta decisão veio do coração, da admiração e respeito que cresceu em mim pelo 

povo catarinense. 

Quando cheguei à Engie Brasil Energia, formulamos um plano para maximizar os usos e os impactos de nossos 

recursos sociais. Grande parte desses recursos foram destinados a este Estado, onde investimos nos centros de cultura, nos 

projetos contemplados como: “Mulheres do Nosso Bairro” e pelo edital da educação, na parceria com tantos eventos culturais 

e esportivos, ações que nos aproximaram das comunidades locais e nos fizeram ainda mais catarinenses. 

Não posso deixar de agradecer a minha família, em especial minha esposa Andréa, meus filhos Vitor, que não se 

encontra aqui hoje, Antonio e Maria Eduarda, por me apoiarem na decisão de nos mudarmos para Santa Catarina e em todos 

os momentos desde então. Agradecer aos meus colegas de trabalho, hoje aqui representados pelos nossos diretores, por 

transformarmos juntos todos os resultados econômicos em resultados sociais. Reforço também o carinho que recebemos e 

as amizades que fizemos, foram construídas na base do respeito mútuo e admiração, importantes para nos sentirmos em 

casa. Obrigado, amigos aqui presentes e aqueles que, por diversas razões, não puderam estar conosco. 

Pois bem, para terminar, gostaria de dizer que por tudo que vivemos neste Estado encantador, eu já me sentia 

manezinho e catarinense, mas depois desta homenagem, isso é para valer. Muito obrigado a todos que fizeram possível este 

momento de catarinense de coração, catarinense por direito. Muito obrigado! 

(Palmas) 
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Sergio Motta) - Quero agradecer a presença das autoridades aqui hoje nesta 

sessão, através do presidente do Grupo ND, Marcello Corrêa Petrelli, muito obrigado; agradecer a presença da Vereadora 

Vera Pinheiro de São José; o senhor presidente do grupo de líderes, Delton Batista; o senhor presidente do Floripa 

Sustentável, Roberto da Luz Costa; à família, esposa e filhos. Foi uma noite memorável. 

A Presidência agradece a presença de todos que nos honraram com o seu comparecimento nesta noite. 

Convoco sessão solene de concessão de Título de Cidadão Catarinense a Dom Jacinto Inácio Flach, para 

segunda-feira, no horário regimental. Após ouvirmos a execução do Hino de Santa Catarina, composição de José Brazilício 

de Souza e Horácio Nunes Pires, estará encerrada a presente sessão. Uma noite feliz para todos, que Deus vos abençoe! 

(Procede-se à execução do hino.) 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos oradores.) [Transcrição: Yasmim] 

    

ATA DA 048ª SESSÃO ORDINÁRIA 
3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 2025 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam–se presentes os seguintes srs. deputados: Ana Campagnolo - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Jair 

Miotto - Marcius Machado - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Neodi Saretta – Nilso Berlanda – Oscar Gutz – Rodrigo Minotto 

- Sérgio Guimarães - Sergio Motta – Thiago Morastoni - Tiago Zilli. 

PRESIDÊNCIA – Deputado Fernando Krelling 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Abre os trabalhos da sessão ordinária. Solicita a leitura da ata da sessão 

anterior para aprovação e a distribuição do expediente aos senhores deputados. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO THIAGO MORASTONI (Orador) – Afirma que Itajaí vive um momento histórico, reforçando sua vocação 

portuária como base da economia local. Explica que, além da tradicional movimentação de contêineres e exportação 

agropecuária, destaca-se agora pela operação de veículos com navios Ro-Ro. 

Ressalta que, ontem, o porto recebeu o maior navio de transporte de veículos do mundo, da BYD, trazendo 7.292 

carros elétricos em sua viagem inaugural, operação que segue até sábado, mobilizando cerca de 500 trabalhadores e 130 

caminhões. Infere que essa movimentação consolida Santa Catarina como um dos principais “hubs” logísticos de veículos no 

Brasil. Exemplifica o impacto ao citar o retorno de 40 milhões de reais em ICMS para Itajaí em uma única operação. 

Reitera que o porto, segundo maior do país em contêineres, é referência em eficiência. Ratifica que a empresa JBS, 

responsável pela operação, tem mais sete desembarques da BYD previstos para este ano, o que fortalece a economia local 

e estadual. [Taquigrafia: Mirela] 

DEPUTADO RODRIGO MINOTTO (Orador) – Chama atenção para a situação de abandono de uma via, em 

Caçador, a SC-350, que tem sido cenário de frequentes e graves acidentes, muitos dos quais terminam em morte. Considera 

que poderia ser evitado caso as autoridades competentes tivessem a sensibilidade necessária para resolver a situação. 

Acredita que a empresa responsável pelas obras na pista deve concluir, com urgência, a sinalização e a limpeza do 

acostamento. Faz um apelo ao Secretário de Estado da Infraestrutura e Mobilidade para que resolva o problema antes que 

mais mortes aconteçam. Informa que recursos não faltam e questiona: o que está faltando? 

Lamenta profundamente a situação e afirma que, quando ela estiver resolvida, voltará à tribuna para elogiar a ação 

do Governo do Estado. [Taquigrafia: Meibel] 

********** 
Partidos Políticos 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão para 

manifestação do senhor presidente das Câmaras de Dirigentes Lojistas de Santa Catarina (FCDL-SC), acompanhado do 

coordenador estadual da Câmara dos Dirigentes Lojistas Jovem de Santa Catarina, Marcos Brinhosa, para divulgar o Dia 

Livre de Imposto. 
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Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia. 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art. 206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0498/2025, de autoria do Deputado Marcos da Rosa; 0499/2025, 0500/2025 e 0501/2025, 

de autoria do Deputado Pepê Collaço; 0502/2025, de autoria do Deputado Fabiano da Luz; 0503/2025, de autoria do Deputado 

Lunelli; e 0504/2025, de autoria do Deputado Alex Brasil. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1701 a 1704, 1708, 1709, 1713, 1719 a 1740. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquigrafia: Cinthia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo mais oradores inscritos, encerra a sessão, 

convocando outra, especial, para o dia 2 de junho, às 19 horas, em comemoração dos 30 anos do Serviço de Cirurgia Plástica 

e Queimados do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina, HU-UFSC. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE 
 

ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO DA 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

No dia 14 de maio de 2025, às 11h30min, em cumprimento aos artigos 133 e 136 do Regimento Interno, reuniram -se, 

no Plenário Deputado Osni Regis, sob a presidência do Senhor Presidente Deputado Ivan Naatz, os demais membros 

da Comissão: Deputado Dr. Vicente Caropreso, Deputada Luciane Carminatti, Deputado Maurício Peixer, Deputado 

Thiago Morastoni e Deputado Antídio Lunelli, substituindo o Deputado Tiago Zilli, conforme Oficio Interno 

n° 1712914/2025. Justificada a ausência do Deputado Sérgio Guimarães, conforme Oficio Interno n° 1718129/2025; 

do Deputado Mário Motta, conforme Ofício Interno n° 1710782/2025; e do Deputado Rodrigo Minotto, conforme Ofício 

Interno n° 1713649/2025. Havendo quórum regimental, o Senhor Presidente abriu a 4ª Reunião Extraordinária da 

Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público, cumprimentou os presentes e passou à Ordem do Dia, 

relatando o PL./007/2025, de autoria do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que altera a Lei Complementar n° 90, 

de 1° de julho de 1993, que institui o plano de carreira, cargos e vencimentos do pessoal do Poder Judiciário e dá 

outras providências; exarou parecer pela aprovação, que, posto em discussão e votação, foi aprovado por 

unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença dos Senhores Deputados e 

encerrou a presente reunião, da qual eu, Roberto Curcio, Assessor Técnico de Comissão Permanente, lavrei esta Ata, 

que, após lida e aprovada pelos membros do colegiado, será assinada pelo Senhor Presidente e, posterio rmente, 

publicada no Diário da Assembleia. 

Plenário Deputado Osni Regis, 14 de maio de 2025. 

Deputado Ivan Naatz 

Presidente da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público 

Processo SEI 25.0.000023399-7 
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 A T O S  D A  M E S A  
 

 

ATO DA MESA DL 
 

ATO DA MESA N° 020-DL, de 2025 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 52, 

inciso I e § 2°, do Regimento Interno, no uso de suas atribuições 

CONCEDE licença ao Senhor Deputado Sergio Motta para ausentar-se do País, pelo período de 5 (cinco) dias, a contar de 3 

de junho do corrente ano, a fim de viajar em missão oficial aos Estados Unidos. 

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Marcos da Rosa - Secretário 

Deputado Lucas Neves - Secretário 

Deputado Oscar Gutz - Secretário 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

REQUERIMENTO 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado JULIO GARCIA 

Presidente da Alesc 

O Deputado que este subscreve requer à Mesa desta Casa, nos termos do art. 52, inciso I e § 2°, do Regimento 

Interno, a concessão de licença para desempenhar missão temporária, de caráter diplomático (ou cultural), pelo período de 

05 (cinco) dias, a contar do dia 03 até 07 de junho do corrente ano, em virtude de viagem oficial aos Estados Unidos, na 

cidade de Orlando – FL, no Walt Disney World Swan Hotel. 

A viagem tem como objetivo representar esta Casa legislativa no Fórum Pan-americano de Liberdade, edição 

de 2025, que será focada nos seguintes pilares: Economia, Finanças, Comércio, Energia, Infraestrutura, Investimentos e a 

causa social, a ser realizado nos Estados Unidos da América, na cidade de Orlando, Flórida, conforme documento em anexo. 

Sergio Motta 

Deputado Estadual 

Processo SEI 25.0.000023053-0 
 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI N° 321/2025 

Determina a inclusão da arte marcial jiu-jitsu como componente curricular opcional nas 

redes públicas de ensino de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído o jiu-jitsu como componente curricular opcional para os alunos de todas as séries da 

educação básica, nas instituições de ensino públicas do Estado de Santa Catarina. 

Parágrafo único. A oferta da disciplina dar-se-á de forma não obrigatória, dependendo de manifestação de 

interesse prévio pelo aluno ou por seu responsável legal, quando menor de idade. 

as seguintes diretrizes: respeito e valores éticos; 

Art. 2° A implementação do jiu-jitsu no currículo escolar terá 

I – Desenvolvimento de habilidades psicomotoras, disciplina, 

II – Integração com o projeto pedagógico da unidade escolar, sem prejuízo das disciplinas obrigatórias; 
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III – Prática adaptada às faixas etárias e às condições físicas dos alunos; 

IV – Priorização de instrutores certificados por entidades reconhecidas nacionalmente. 

Art. 3° Para os fins desta Lei, entende-se por: 

I – "Componente curricular opcional": atividade complementar ofertada fora do horário regular ou como eletiva 

integrada à matriz curricular; 

II – "Prática adaptada": metodologia que exclui técnicas de alto impacto e prioriza exercícios lúdicos e de 

defesa pessoal básica. 

Art. 4° Caberá à Secretaria Estadual de Educação: 

I – Regulamentar os critérios para contratação de profissionais e parcerias com academias especializadas; 

II – Definir protocolos de segurança e normas sanitárias para as aulas. 

§ 1° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, vedada a 

criação de carga tributária adicional. 

§ 2° Poderão ser firmados convênios com federações esportivas, instituições de ensino superior e entidades 

do terceiro setor. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação oficial. 

Sala da Sessões,  

Sargento Lima 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

O jiu-jitsu, além de arte marcial de reconhecido valor histórico, é ferramenta pedagógica comprovada no 

desenvolvimento cognitivo e socioemocional de crianças e adolescentes. Estudos associam sua prática à melhoria da 

concentração, redução da ansiedade e estímulo à disciplina. Em Santa Catarina, estado com tradição em esportes de 

combate, a inclusão do jiu-jitsu como opção curricular democratiza o acesso a uma atividade que combate o sedentarismo e 

promove inclusão social. 

A iniciativa alinha-se ao do art. 217 da Constituição Federal, que atribui ao Poder Público o dever de fomentar 

práticas desportivas formais. Ressalta-se que a natureza opcional da medida preserva a autonomia das famílias e das 

escolas, conforme previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9.394/1996). 

Ademais, o projeto estimula parcerias entre o Estado e a iniciativa privada, potencializando recursos sem 

onerar os cofres públicos. Pela relevância social, educacional e de saúde pública, urge a aprovação desta proposição. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Carlos Henrique de Lima) 

    

PROJETO DE LEI N° 324/2025 

Altera a Lei n° 18.335, de 2022, que “Institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina e 

estabelece outras providências”, para incluir o atleta social. 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 18.335, de 6 de janeiro de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

VIII – Atleta Social: atleta catarinense, em situação de insuficiência econômica, que tenha participado de 

eventos esportivos organizados pela federação a que esteja filiado, tendo se classificado, no mínimo, entre os 3 (três) 

primeiros colocados em competição individual ou coletiva, e ter sido indicado por projetos sociais, escolas esportivas ou 

técnicos locais, como aquele com potencial esportivo; 

 ..............................................................................................................................................................................  

§ 5° O atleta enquadrado nas categorias de que tratam os incisos III e VIII do caput deste artigo que comprovar 

estar matriculado e cursando o ensino superior em instituição pública ou privada fará jus ao acréscimo previsto no § 4° deste artigo. 
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§ 6° O atleta enquadrado na categoria de que trata o inciso VIII do caput deste artigo passará por testes 

realizados pela FESPORTE, que atestará o seu potencial esportivo e capacidade para alcançar o rendimento de alta 

performance em atividades esportivas. 

§ 7° Para fins desta Lei, considera-se atleta em situação de insuficiência econômica, aquele que: 

I – aufira renda familiar mensal de até 3 (três) salários mínimos nacionais, caso a entidade familiar seja 

composta por até 5 membros; 

II – aufira renda familiar mensal de até 4 (quatro) salários mínimos nacionais caso a entidade familiar seja composta por: 

a) 6 (seis) membros ou mais; 

b) membro da entidade familiar com gastos mensais comprovados com tratamento médico por doença grave 

ou aquisição de medicamento de uso contínuo, ou 

c) a entidade familiar seja composta por pessoa com deficiência; 

III – não seja proprietário, titular de aquisição, herdeiro, legatário ou usufrutuário de bens móveis, imóveis ou 

direitos, cujos valores ultrapassem a quantia equivalente 150 (cento e cinquenta) salários mínimos nacionais; e 

IV – não possua recursos financeiros em aplicações ou investimentos em valor superior a 12 (doze) salários 

mínimos nacionais.” (NR) 

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 18.335, de 2022, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° ...................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

§1°  .......................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

I –  .........................................................................................................................................................................  

 ..............................................................................................................................................................................  

c) mínima de 12 (doze) anos, para as categorias de que tratam os incisos V, VI, VII e VIII do caput do art. 2° desta Lei; 

 ..............................................................................................................................................................................  

IV – tiver participado de competição esportiva nacional ou internacional no ano imediatamente anterior ao que 

tiver sido pleiteada a concessão da Bolsa-Atleta de Santa Catarina, quando houver, exceto para o atleta enquadrado na 

categoria prevista no art. 2°, VIII, desta Lei. 

V – estiver regularmente matriculado e cursando o ensino fundamental ou médio em instituição pública ou 

privada, exclusivamente para os atletas em idade escolar que pleitearem a Bolsa-Atleta de Santa Catarina nas categorias de 

que tratam os incisos I, II, III e VIII do caput do art. 2° desta Lei;” (NR) 

Art. 3° O Anexo Único da Lei n° 18.335, de 2022, passa a vigorar com a alteração constante no Anexo Único desta Lei. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcius Machado 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022)  

“ANEXO ÚNICO 

VALORES DO BENEFÍCIO FINANCEIRO DA BOLSA-ATLETA DE SANTA CATARINA, 

POR CATEGORIA 

CATEGORIA 

VALOR MENSAL 

12 (DOZE) PARCELAS 

(em R$) 

VALOR ANUAL 

(em R$) 

Atleta Social 200,00 2.400,00 

.......................................... .......................................... ........................................... 

” (NR) 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem como objetivo a criação de uma nova categoria no programa estadual Bolsa 

Atleta, a ser denominada “Bolsa Atleta Social”, voltada exclusivamente para atletas em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica que apresentem potencial esportivo. A proposta busca corrigir uma lacuna estrutural da política atual, que 

prioriza apenas os atletas que já apresentam resultados em competições nacionais e internacionais. O modelo atual favorece 

aqueles que já possuem estrutura, patrocínio ou apoio familiar, dificultando ou inviabilizando o acesso de jovens talentos 

oriundos de comunidades periféricas ou em situação de pobreza. 

O esporte, reconhecido como ferramenta eficaz de inclusão, desenvolvimento pessoal e social, não deve ser 

privilégio de poucos. A Lei n° 14.597, de 14 de junho de 2023 (Lei geral do Esporte), inclusive prevê o fomento e a promoção 

do esporte como direito social, notadamente às pessoas socialmente vulneráveis (art. 3°, § 1°). 

Nesse viés, a criação da nova categoria “Bolsa Atleta Social” visa atender justamente a esse público 

vulnerável, oferecendo um apoio financeiro essencial no valor de R$200,00 (duzentos reais) mensais, que poderá auxiliar 

atletas com suas despesas básicas como alimentação, transporte, vestuário esportivo e inscrições em competições. 

A seleção dos atletas sociais se dará com base em critérios socioeconômicos e indicação por projetos sociais, 

escolas esportivas e técnicos locais, que avaliarão o indivíduo de acordo com o potencial esportivo apresentado em sua modalidade. 

Por fim, destaca-se que desigualdade não pode ser um obstáculo para o talento. O Bolsa Atleta Social não é 

um gasto, é um investimento em vidas, no futuro e na paz social. Quem já está no topo não deixará de competir sem esse 

auxílio. Mas quem está na base, sem apoio, desiste antes mesmo de começar. Está na hora de equilibrar a balança: o esporte 

precisa ser para todos. 

Pelo exposto, solicito o apoio dos demais Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Marcius da Silva Machado) 

    

PROJETO DE LEI N° 325/2025 

Institui, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política de Combate ao Assédio Online 

e ao Cyberbullying contra Pessoas com Deficiência, e dá outras providências. 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política de Combate ao Assédio Online e ao 

Cyberbullying contra Pessoas com Deficiência, com o objetivo de promover ambiente digital seguro, inclusivo e acessível, 

mediante estratégias de prevenção e enfrentamento a tais práticas. 

Art. 2° Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - assédio online: qualquer forma de conduta ofensiva, discriminatória, injuriosa ou vexatória praticada contra 

pessoa com deficiência por meio de plataformas digitais; e 

II - cyberbullying: ação reiterada de hostilidade, humilhação, ameaça ou intimidação virtual contra pessoa com 

deficiência, com intuito de causar sofrimento moral ou psicológico. 

Art. 3° Compete ao Poder Executivo: 

I - implementar canais específicos e acessíveis de denúncia para registro de assédio online e cyberbullying 

contra pessoas com deficiência; 

II – articular com administradores de plataformas digitais a criação de mecanismos eficazes de identificação e 

exclusão de conteúdos ofensivos, bem como de aplicação de penalidades administrativas aos agressores, incluindo: 

a) advertência; 

b) suspensão temporária ou definitiva de contas; 

c) comunicação às autoridades competentes, conforme legislação vigente; e 

III – promover campanhas educativas de cidadania digital e respeito à diversidade, em parceria com 

organizações da sociedade civil, universidades e influenciadores digitais. 

Art. 4° Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o Comitê Multidisciplinar de Monitoramento da Política de 

Combate ao Assédio Online e ao Cyberbullying contra Pessoas com Deficiência, com a seguinte composição: 

I – representantes das Secretarias de Estado; 

II – entidades de defesa dos direitos das pessoas com deficiência; 

III – representantes de autarquias e universidades; e  

IV – especialistas em tecnologia e inclusão digital. 
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Parágrafo único. O comitê terá caráter consultivo e atuará no acompanhamento da implementação da política, 

propondo ajustes e elaborando relatórios periódicos. 

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta Lei. 

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposta legislativa tem como objetivo instituir, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política 

de Combate ao Assédio Online e ao Cyberbullying contra Pessoas com Deficiência, com foco na promoção de um ambiente 

digital mais seguro, inclusivo e respeitoso para esse segmento da população. 

Com o avanço das tecnologias da informação e a crescente utilização das redes sociais e demais plataformas 

digitais, tornou-se imperiosa a adoção de medidas específicas de proteção aos usuários em situação de maior vulnerabilidade. 

As pessoas com deficiência, historicamente sujeitas a processos de exclusão, discriminação e invisibilização, são, com 

frequência, alvo de ataques, discursos de ódio, assédio e outras formas de violência simbólica e psicológica no meio virtual. 

Nesse contexto, a proposta visa estabelecer diretrizes claras e efetivas para prevenir e enfrentar tais práticas, 

por meio da criação de canais acessíveis de denúncia, da responsabilização de agressores, da articulação com plataformas 

digitais para remoção de conteúdos ofensivos, e da promoção de campanhas educativas sobre cidadania digital e respeito à 

diversidade. Além disso, propõe-se a criação de um Comitê Multidisciplinar para monitoramento e aperfeiçoamento contínuo 

da política pública, garantindo sua eficácia e atualização diante dos desafios tecnológicos e sociais. 

A implementação desta lei representa um passo importante na consolidação de uma cultura digital mais ética, 

plural e inclusiva, em consonância com os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da 

não discriminação. 

Diante da relevância da matéria e da urgência em garantir um espaço virtual verdadeiramente acessível e 

respeitoso para todos, especialmente para as pessoas com deficiência, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares 

para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 326/2025 

Institui o Dia Estadual de Conscientização da Síndrome de Apert a ser lembrado 

anualmente no dia 30 de março e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que 

consolida as leis que instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e estabelece o Calendário Oficial do Estado para incluir referida data alusiva 

no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1° Fica instituído, no âmbito do Estado de Santa Catarina, o Dia Estadual de Conscientização da Síndrome 

de Apert, a ser lembrado, anualmente, no dia 30 de março. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Padre Pedro Baldissera 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

............................................................................................................................................... 

DIA MARÇO LEI ORIGINAL N°  

........................ ........................ ........................ 

30 
Institui o Dia Estadual de Conscientização 

da Síndrome de Apert a ser lembrado 
anualmente no dia 30 de março. 

 

........................ ........................ ........................ 

..............................................................................................................................." (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

A Síndrome de Apert é uma condição genética rara que afeta o desenvolvimento craniofacial e dos 

membros, causada por uma mutação no gene FGFR2. Caracterizada pela fusão prematura dos ossos do crânio, a 

condição provoca traços faciais distintos e a união dos dedos das mãos e pés, além de poder acarretar complicações 

respiratórias e de desenvolvimento. Em Santa Catarina, onde a saúde pública e a inclusão social são prioridades, é 

fundamental ampliar o conhecimento sobre essa síndrome para garantir diagnóstico  precoce e tratamento adequado 

aos pacientes. 

Diante da necessidade de promover maior visibilidade à Síndrome de Apert, propõe-se a instituição do Dia 

Estadual de Conscientização sobre a Síndrome de Apert, a ser celebrado anualmente em 30 de março em Santa Catarina. A 

data, já reconhecida internacionalmente, será um marco para ações educativas que visam informar a população, reduzir o 

preconceito e fortalecer as políticas de apoio às famílias afetadas. Essa iniciativa reforça o compromisso do estado com a 

saúde rara e a inclusão social. 

Para marcar a data, serão incentivadas campanhas de conscientização em hospitais, unidades de saúde e 

escolas, com distribuição de materiais informativos e realização de palestras. As redes sociais também serão mobilizadas 

para compartilhar depoimentos de pacientes, familiares e especialistas, ampliando o alcance das informações. Além disso, 

parcerias com universidades catarinenses permitirão avançar em pesquisas e na formação de profissionais capacitados para 

o atendimento multidisciplinar desses pacientes. 

O poder público estadual, em conjunto com organizações da sociedade civil, promoverá eventos como 

caminhadas, seminários e workshops, envolvendo a comunidade no debate sobre inclusão e acessibilidade. Essas ações 

não apenas educam, mas também fortalecem a rede de apoio às famílias, criando espaços de acolhimento e troca de 

experiências. Santa Catarina, conhecida por suas políticas inovadoras em saúde e assistência social, tem a oportunidade de 

se tornar referência no cuidado às pessoas com síndromes raras. 

A instituição desta data é um passo importante para garantir que os catarinenses com Síndrome de Apert 

tenham seus direitos respeitados e acesso a tratamentos adequados. Mais do que um dia no calendário, essa iniciativa 

representa um compromisso com a construção de uma sociedade mais justa e solidária, onde a diversidade é valorizada e 

todos têm oportunidades iguais. 

Por isso, convocamos os nobres deputados estaduais a apoiar este projeto, que trará benefícios concretos 

para as famílias afetadas pela Síndrome de Apert em Santa Catarina. Juntos, podemos transformar a realidade desses 

indivíduos, assegurando-lhes dignidade, saúde e plena participação social. Contamos com o apoio de todos para fazer desta 

proposta uma lei que reflita os valores humanitários e progressistas do nosso estado. 

(Assinado eletronicamente pelo Deputado Padre Pedro Baldissera) 
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PROJETO DE LEI N° 327/2025 

Declara de utilidade pública o Grupo Escoteiro do Mar Navegantes e altera o Anexo 

Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro do Mar Navegantes, com sede no 

Município de Navegantes. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Navegantes LEIS 

.................................................................................................... ....................................... 

Grupo Escoteiro do Mar Navegantes  

..................................................................................................... ...................................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Grupo Escoteiro 

do Mar Navegantes, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com o Estatuto Social, o Grupo Escoteiro do Mar Navegantes tem por finalidade: 

1) Aplicar o Escotismo como movimento educacional para jovens, contribuindo para o desenvolvimento do 

caráter e a realização de potencialidades físicas, intelectuais, sociais, afetivas e espirituais; 

2) Promover o exercício da cidadania mediante responsabilidade, participação comunitária e utilidade social; 

3) Prestar serviços de co-assessoria a entidades públicas e privadas em eventos cívicos, comunitários, 

culturais, ambientais e filantrópicos, inclusive em apoio à Defesa Civil em situações de calamidade pública; 

4) Participar de campanhas de assistência a comunidades carentes e de conscientização pública; 

A entidade, fundada em 2007 e sediada em Navegantes/SC, estrutura-se como associação sem fins 

econômicos, com gestão transparente (inclusive por meio de Comissão Fiscal independente) e patrimônio destinado 

exclusivamente a suas finalidades estatutárias. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Altair Silva 

Deputado Estadual 

    

PROJETO DE LEI N° 328/2025 

Declara de utilidade pública ACOFF - Associação Concordiense de Futsal Feminino, de 

Concórdia e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a ACOFF - Associação Concordiense de Futsal Feminino, 

com sede no Município de Concórdia. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 29/05/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 04/06/25 

ANEXO ÚNICO 

(ALTERA O ANEXO ÚNICO DA LEI N° 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021) 

"ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

.................................................................................................... ....................................... 

Concórdia LEIS 
.................................................................................................... ....................................... 

ACOFF - ASSOCIAÇÃO CONCORDIENSE  
DE FUTSAL FEMININO 

..................................................................................................... ...................................... 

(NR)" 

Sala das Sessões, 29/05/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a ACOFF  

- Associação Concordiense de Futsal Feminino, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse 

social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a ACOFF - Associação Concordiense de Futsal Feminino, 

tem por finalidade desenvolvera pratica da modalidade de futsal em todas as categorias e idades, organizar e promover 

festivais, torneios e competições de caráter educativo e de rendimento, proporcionar as alunas diversas atividades, 

contribuindo o desenvolvimento cultural e social e social dos mesmos, oportunizar o acesso a modalidade de futsal, de 

crianças e adolescentes carentes, cuja a família possui renda baixa ou as crianças em situação de risco. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 29/05/2025 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

 

R E D A Ç Õ E S  F I N A I S  
 

 

REDAÇÕES FINAIS 
 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 546/2024 

Declara de utilidade pública o Rotary Club de São Ludgero e altera o Anexo Único da 

Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarado de utilidade pública estadual o Rotary Club de São Ludgero, com sede no Município de 

São Ludgero. 
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Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

... ....................................................................... ............................ 

 SÃO LUDGERO LEIS 

... ....................................................................... ............................ 

 Rotary Club de São Ludgero  

... ....................................................................... ............................ 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 573/2024 

Reconhece o Memorial Padre Léo, no Município de São João Batista, como ponto 

turístico religioso do Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica reconhecido como ponto turístico religioso do Estado de Santa Catarina, o Memorial Padre Léo, 

estabelecido no Município de São João Batista. 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 001/2025 

Suspende a execução da Lei n° 4.739, de 2016, que “Cria taxa compulsória à Unidade 

da Polícia Militar de Imbituba e dá outras providências”, do Município de Imbituba, 

declarada inconstitucional, em decisão definitiva do Tribunal de Justiça do Estado, no 

Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade n° 5053032-83.2023.8.24.0000/SC. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica suspensa a execução da Lei n° 4.739, de 26 de junho de 2016, do Município de Imbituba, declarada 

inconstitucional, em decisão definitiva do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, no Incidente de Arguição de 

Inconstitucionalidade n° 5053032-83.2023.8.24.0000/SC. 

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 026/2025 

O Projeto de Lei n° 026/2025 passa a ter a seguinte redação:  

“PROJETO DE LEI N° 026/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de 

Nova Trento/SC – RFCC, e Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

‘Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina’. 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de 

Nova Trento/SC – RFCC, com sede no Município de Nova Trento. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

no Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.” 

Sala das Sessões, 

Deputado Matheus Cadorin 

Relator 

“ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

‘ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

............................................................................................. ...................................... 

NOVA TRENTO LEIS 

............................................................................................. ...................................... 

Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de Nova Trento/SC – RFCC  

............................................................................................. ...................................... 

’(NR)” 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 026/2025 

Declara de utilidade pública a Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de 

Nova Trento/SC (RFCC) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que 

“Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina” para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de 

Nova Trento/SC (RFCC), com sede no Município de Nova Trento. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 4 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ............................................................................ ....................... 

 NOVA TRENTO LEIS 

..... ............................................................................ ....................... 

 Associação Rede Feminina de Combate ao Câncer de Nova Trento/SC (RFCC)  

..... ............................................................................ ....................... 

 ” (NR) 
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REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 046/2025 

Institui a Semana Caetano de Conscientização sobre a Distrofia Muscular de Duchenne 

(DMD) e altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 2022, que “Consolida as leis que 

instituem datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece 

o Calendário Oficial do Estado” para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do 

Estado de Santa Catarina. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a Semana Caetano de Conscientização sobre a Distrofia Muscular de Duchenne (DMD), 

a ser realizada anualmente na semana que inclui o dia 7 de setembro. 

Parágrafo único. A semana de conscientização de que trata esta Lei passa a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos do Estado de Santa Catarina. 

Art. 2° São objetivos da Semana Caetano de Conscientização sobre a DMD: 

I – promover a conscientização sobre a DMD, suas características, sintomas e impactos na vida dos pacientes 

e familiares; 

II – disseminar informações sobre diagnóstico precoce, tratamentos disponíveis e avanços científicos, como a 

terapia genética Elevidys; 

III – fomentar a inclusão social e o respeito às pessoas com DMD; 

IV – estimular a pesquisa e o desenvolvimento de novas terapias para a DMD. 

Art. 3° Durante a semana de conscientização, o Poder Executivo Estadual, por meio das Secretarias de Estado 

da Saúde e da Educação, promoverá ações nas escolas da rede pública estadual, incluindo: 

I – palestras e workshops sobre a DMD, ministrados por profissionais de saúde e especialistas; 

II – distribuição de material informativo sobre a doença, seus sintomas e tratamentos; 

III – atividades educativas que promovam a empatia e a inclusão de pessoas com DMD; 

IV – exposições e mostras de trabalhos realizados por alunos sobre o tema. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá firmar parcerias com entidades públicas e privadas para a realização das 

atividades previstas nesta Lei. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° O Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo único desta Lei. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 29 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.531, de 5 de dezembro de 2022) 

“ANEXO ÚNICO 

CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

......................................................................................................................................... 

SETEMBRO 

......................... ........................................... .............................. 

 SEMANAS LEI ORIGINAL N°  

........................... ........................................... .............................. 

Período que 
compreende o dia 7 

Semana Caetano de Conscientização sobre a Distrofia 
Muscular de Duchenne (DMD) 

 

.......................... ........................................... .............................. 

 ” (NR) 
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EMENDA SUPRESSIVA AO PROJETO DE LEI N° 060/2025 

Fica suprimido o art. 4° do Projeto de Lei n° 060/2025, renumerando-se os artigos posteriores. 

Sala das Comissões, 

Deputado Marcius Machado 

Relator 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 060/2025 

Institui a Rota do Antigomobilismo no Estado de Santa Catarina e estabelece outras 

providências. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, no Estado de Santa Catarina, a Rota do Antigomobilismo, com a finalidade de promover 

o turismo, a cultura e a valorização histórica dos veículos clássicos, entendidos como aqueles com mais de 30 (trinta) anos 

de fabricação. 

Art. 2° A Rota do Antigomobilismo será composta por 1 (um) itinerário que abrange os principais pontos 

turísticos, culturais e históricos relacionados ao antigomobilismo, incluindo, mas não se limitando a: 

I – museus e exposições de veículos antigos; 

II – eventos e feiras de antigomobilismo; 

III – restaurantes e estabelecimentos que promovam a cultura automobilística;  

IV – roteiros turísticos que contemplem a história do automóvel no Estado. 

Art. 3° O Poder Executivo, por meio da Secretaria de Estado do Turismo, será responsável pela implementação 

e promoção da Rota do Antigomobilismo, devendo: 

I – elaborar um mapa turístico da Rota, com informações sobre os pontos de interesse; 

II – promover campanhas de divulgação da Rota em parceria com entidades do setor turístico; 

III – incentivar a realização de eventos relacionados ao antigomobilismo ao longo da Rota; 

IV – estabelecer parcerias com instituições de ensino e pesquisa para a preservação da história do automóvel. 

Art. 4° O Poder Executivo poderá firmar convênios e parcerias com entidades públicas e privadas para a 

execução das ações previstas nesta Lei, visando à captação de recursos e ao desenvolvimento de projetos que valorizem 

o antigomobilismo. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 29 de maio de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 119/2025 

Declara de utilidade pública a Federação Catarinense de Taekwondo (FCTKD), de 

Jaraguá do Sul, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Federação Catarinense de Taekwondo (FCTKD), com 

sede no Município de Jaraguá do Sul. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 JARAGUÁ DO SUL LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Federação Catarinense de Taekwondo (FCTKD)  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 211/2025 

Declara de utilidade pública a Associação de Apoio a Cultura e Esporte de Santa 

Catarina (AACESC), de Balneário Camboriú, e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, 

de 2021, que “Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação de Apoio a Cultura e Esporte de Santa 

Catarina (AACESC), com sede no Município de Balneário Camboriú. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 BALNEÁRIO CAMBORIÚ LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Associação de Apoio a Cultura e Esporte de Santa Catarina (AACESC)  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

    

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 240/2025 

Declara de utilidade pública a Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda, de Joinville, 

e altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 2021, que “Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina”. 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública estadual a Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda, com sede 

no Município de Joinville. 

Art. 2° O Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 

do Anexo Único desta Lei. 
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Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 5 de junho de 2025. 

Deputado Pepê Collaço 

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei n° 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

..... ......................................................................... ......................... 

 JOINVILLE LEIS 

..... ......................................................................... ......................... 

 Sociedade Esportiva e Recreativa Esmeralda  

..... ......................................................................... ......................... 

 ” (NR) 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1910, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

12170 HADASSA PARISOTTO FURLAN SANTAIANA 07 31/10/2024 SEA 00020117/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000026744-9 
    

PORTARIA N° 1911, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, II, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro 

de 1985, 

CONCEDER LICENÇA por motivo de doença em pessoa da família à servidora relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

2187 NADIESDA GHIZZO SCHMIDT 30 11/09/2024 SEA 00016723/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000033316-0 
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PORTARIA N° 1912, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

13081 GIOVANNA DE LEMOS GOIN 03 27/01/2025 SEI 25.0.000001523-0 

13081 GIOVANNA DE LEMOS GOIN 01 31/01/2025 SEA 00001783/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000001523-0 
    

PORTARIA N° 1913, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

6694 MABEL COELHO LUNARDI 02 23/01/2025 SEI 22.0.000024544-9 

6694 MABEL COELHO LUNARDI 03 30/01/2025 SEA 00001761/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000024544-9 
    

PORTARIA N° 1914, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

4575 TATIANI MAGALHAES 02 15/01/2025 SEI 24.0.000031995-0 

4575 TATIANI MAGALHAES 05 19/01/2025 SEA 00001041/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000031995-0 
    

PORTARIA N° 1915, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

1256 ALEXANDRE LUIS SOARES 03 29/10/2024 SEA 00001041/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000035576-7 
    

PORTARIA N° 1916, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 075/2025, firmado pela ALESC e a empresa INSTITUTO 

NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL, a fim de atender as demandas da DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 075/2025, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação na DG 

- DIRETORIA ADMINISTRATIVA, como Gestor; e 

II – GABRIELA DACOL MOLIM, matrícula n° 11290, servidora da Prefeitura Municipal de Itajaí à 

disposição da ALESC, lotação na DG - DIRETORIA ADMINISTRATIVA, como Fiscal. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000016707-2 
    

PORTARIA N° 1917, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 020/2020, firmado pela ALESC e a empresa BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 
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RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 020/2020, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – DANIEL NETTO CANDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação DA 

- Coordenadoria de Serviços Gerais, como Gestor; e 

II – ALEXANDRE ALDO CIPRIANI, matrícula n° 1552, Analista Legislativo ll, lotação DA - Coordenadoria 

de Serviços Gerais, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor 

VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação DA - Diretoria Administrativa. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo lll, lotação DA - Coordenadoria de Serviços Gerais. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2536 de 24 de outubro de 2023. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000023406-3 
    

PORTARIA N° 1918, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 002/2023, firmado pela ALESC e a empresa VIVO 

TELEFÔNICA S.A., a fim de atender as demandas da DA - Coordenadoria de Serviços Gerais. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 002/2023, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação DA 

- Diretoria Administrativa, como Gestor; e 

II – DANIEL NETTO CANDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação DA 

- Coordenadoria de Serviços Gerais, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor do 

Poder Executivo - DETRAN, LEONARDO ULISSES MORAES, matrícula n° 11056, à disposição da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, lotação na DA - Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo lll, lotação DA - Coordenadoria de Serviços Gerais. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2539 de 24 de outubro de 2023. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000023406-3 
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PORTARIA N° 1919, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 001/2024, firmado pela ALESC e a empresa EXCELÊNCIA 

PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 001/2024, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação DA 

- Diretoria Administrativa, como Gestor; e 

II – DANIEL NETTO CANDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação DA 

- Coordenadoria de Serviços Gerais, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor do 

Poder Executivo - DETRAN, LEONARDO ULISSES MORAES, matrícula n° 11056, à disposição da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, lotação na DA - Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo lll, lotação DA - Coordenadoria de Serviços Gerais. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 107, de 22 de janeiro de 2023. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000023406-3 
    

PORTARIA N° 1920, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 054/2023, firmado pela ALESC e a empresa BEST CLEAN 

LTDA, a fim de atender as demandas da DA - COORDENADORIA DE SERVIÇOS GERAIS. 

CONSIDERANDO o Ato da Mesa 317, de 19 de novembro de 2020, que “Dispõe sobre a gestão e 

a fiscalização dos contratos administrativos no âmbito da ALESC”; 

CONSIDERANDO que o art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 054/2023, durante sua vigência, 

de acordo com o previsto no art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam designados os seguintes servidores com 

as respectivas atribuições: 

I – VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA, matrícula n° 11720, Diretor Administrativo, lotação DA 

- Diretoria Administrativa, como Gestor; e 
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II – DANIEL NETTO CANDIDO, matrícula n° 12082, Coordenador de Serviços Gerais, lotação DA 

- Coordenadoria de Serviços Gerais, como Fiscal. 

§ 1° Na ausência do servidor indicado no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor do 

Poder Executivo - DETRAN, LEONARDO ULISSES MORAES, matrícula n° 11056, à disposição da Assembleia Legislativa 

do Estado de Santa Catarina, lotação na DA - Coordenadoria de Licitações e Contratos. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, o servidor 

JORGE ALBERTO AGUIAR, matrícula n° 13197, Analista Legislativo lll, lotação DA - Coordenadoria de Serviços Gerais. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 317, de 19 de novembro de 2020. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° Fica revogada a Portaria n° 2541 de 24 de outubro de 2023. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000023406-3 
    

PORTARIA N° 1921, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

7214 MARCELA DINIZ DOS SANTOS 05 09/01/2025 SEA 00000419/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000002508-5 
    

PORTARIA N° 1922, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

11883 ANITA GRANDO MARTINS DA SILVEIRA 04 29/10/2024 SEA 00019751/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000010035-8 
    

PORTARIA N° 1923, de 9 de junho d 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JANICE APARECIDA STEIDEL KRASNIAK, matrícula n° 7004, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAM-85, Atividade Administrativa Interna, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de sua posse (MD - GABINETE DA PRESIDÊNCIA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024303-8 
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PORTARIA N° 1924, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR PEDRO ELOIR MELCHIORS, para exercer o cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, código PL/GAB-86, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia 

Legislativa, a contar da data de sua posse (GAB DEP LUCIANE CARMINATTI – SÃO CARLOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024407-7 
    

PORTARIA N° 1925, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n°  

9748 DJONATHAN COSTA 05 09/12/2024 SEA 00022448/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 24.0.000006607-5 
    

PORTARIA N° 1926, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

2201 LUCIANE DUTRA MEURER 10 05/12/2024 22026/2024 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000023276-2 
    

PORTARIA N° 1927, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

PRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde da servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Proc. SEA n°  

1608 CLAUDIA REGINA DO NASCIMENTO 60 23/05/2025 SEA 00009792/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000026247-5 
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PORTARIA N° 1928, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n°  

7185 ALINE COVOLO RAVARA 45 05/05/2025 SEA 00008144/2025 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000035727-1 
    

PORTARIA N° 1929, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, 

de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

LOTAR no CC - COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA, ELCIO CECCHETTI, ocupante do 

cargo de provimento efetivo de PROFESSOR, matrícula n° 0337633-8-03, servidor do Poder Executivo - SECRETARIA DE 

ESTADO DA EDUCAÇÃO - SED, colocado à disposição na Assembleia Legislativa pelo Ato n° 938/2025, de 28/05/2025, sob 

a égide do Termo de Convênio n° 011/2023, a contar de 9 de junho de 2025. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 25.0.000002407-7 
    

PORTARIA N° 1930, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

EXONERAR o servidor THIAGO SILVA DE OLIVEIRA, matrícula n° 10826, do cargo de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-83, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 6 de junho de 2025  

(GAB DEP PAULINHA). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024344-5 
    

PORTARIA N° 1931, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ALAN ROBSON ARMILIATO, matrícula n° 11788, de PL/GAL-100 para o PL/GAL-99 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 9 de junho de 2025 (LIDERANÇA DO PODEMOS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024526-0 
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PORTARIA N° 1932, de 9 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar dos servidores abaixo relacionados, código PL/GAL, do Quadro do Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar de 9 de junho de 2025 (LIDERANÇA DO PODEMOS): 

Matrícula Servidor Nível Atual Nível Novo 

11204 NEIMAR LUIZ TONIAL PL/GAL-66 PL/GAL-65 

11833 GEDIEL KALEB BRANCO GONÇALVES PL/GAL-64 PL/GAL-65 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024578-2 
    

PORTARIA N° 1933, de 10 de junho de 2025 

O DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

NOMEAR JANETE TRENTO, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário 

Parlamentar, código PL/GAB-43, Atividade Parlamentar Externa-Relatório, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, 

a contar da data de sua posse (GAB DEP TIAGO ZILLI – SIDEROPOLIS). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Recursos Humanos 

Processo SEI 25.0.000024686-0 
 

E D I T A I S ,  L I C I T A Ç Õ E S ,  C O N V Ê N I O S  E  C O N T R A T O S  
 

 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA 
 

AVISO DE SESSÃO PÚBLICA N° 004/2025 

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC, com sede na rua Dr. Jorge Luz Fontes, n° 310 - Centro 

- Florianópolis/SC, CEP 88020-900, com base no art. 14, § 2°, da Lei 12.232/10, solicita à agência Marcca Comunicação 

Ltda a apresentação, em sessão pública, no dia 16 de junho de 2025, às 14h, na Diretoria de Comunicação Social, de 03 

(três) orçamentos referentes à contratação de pesquisa quantitativa de opinião pública com objetivo de identificar os 

hábitos de consumo de mídia, como também o grau de conhecimento das “Bancadas Regionais” e do projeto “ALESC 

Itinerante” perante a população residente no Estado de Santa Catarina.  

A pesquisa deverá traçar o perfil socioeconômico dos entrevistados (como local de residência, sexo, idade, escolaridade, 

renda e ocupação) e compreender o comportamento de consumo de diferentes meios de comunicação — incluindo TV, rádio, 

jornais, blogs, sites, redes sociais e serviços de streaming — quanto à frequência, horários, motivações e tipos de conteúdo 

preferidos. A metodologia adotada será estatística descritiva, com coleta de dados por meio de entrevistas presenciais, com 

amostragem seguindo critério probabilístico sistemático, contemplando proporcionalmente as sete regiões de Santa Catarina 

(Grande Florianópolis, Norte, Serra, Sul, Vale do Itajaí, Meio-Oeste e Extremo Oeste), distribuída entre municípios de 

diferentes portes. O número mínimo de entrevistas dever ser de 2.500, com margem de erro de 2 pontos percentuais e 95% 

de confiança. O produto final deverá ser entregue em um relatório completo com análises gerais e regionais, incluindo gráficos, 

tabelas e cruzamentos por perfil socioeconômico.  
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Os orçamentos deverão ser entregues em envelopes lacrados. As empresas participantes deverão estar previamente 

cadastradas no registro de fornecedores da ALESC. Informações com Flávio Jacques - Agência Marcca (48) 3333-1555. 

Florianópolis, 09 de junho de 2025 

Dayan Gaultyer Schutz 

Diretor de Comunicação Social 

Processo SEI 25.0.000024006-3 
 

 

EXTRATOS  
 

EXTRATO N° 289/2025 

REFERENTE: 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 163/2024, celebrado em 09/06/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: ITC Comércio de Livros, Revistas, Periódicos e Software LTDA 

CNPJ: 00.369.906/0001-88 

OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses, a contar 

de 08/08/2025 até 07/08/2026 e reconhecer o direito à concessão do reajuste no período de agosto/2024 a julho/2025, nos 

termos da cláusula 3.3 do contrato original, a ser firmado mediante Apostilamento, assim que possível a apuração do índice. 

VIGÊNCIA: 08/08/2025 até 07/08/2026 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107 e Art. 136, I da Lei 14.133 de 2021; Clausula Terceira, Item 3.1 e 3.2 do Contrato Original; 

Ato da Mesa n° 149/2020, 195/2020 e 257/2024 e suas alterações; Autorização Administrativa através do despacho exarado 

pela Diretoria de Comunicação Social 1720676, nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 25.0.000016740-4. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

José Abel do Nascimento – Diretor Financeiro 

Antônio Dorvalino dos Santos – Sócio Proprietário 

Processo SEI 25.0.000016740-4 
    

EXTRATO N° 290/2025 

REFERENTE: Distrato ao Contrato n° 023/2023, celebrado em 09/06/2025. 

LOCATÁRIA: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

LOCADOR: Passo Manso Serviços de Cobranças Ltda. 

CNPJ: 03.910.911/0001-44. 

OBJETO: O termo tem por finalidade formalizar o distrato do Contrato n° 023/2023, que tem por objeto a locação de um imóvel 

para servir de escritório de apoio à atividade parlamentar do Deputado Oscar Gutz, constituído de sala comercial localizada 

na Rua XV de Novembro, n. 303, sala 15, Centro, Rio do Sul/SC, com área total de 73,06 m², registrada no Cartório de 

Registro de Imóveis da Comarca de Rio do Sul/SC, sob o n° 42.842, livro n° 02, fls. 01, cadastrada na Prefeitura Municipal 

de Rio do Sul sob a inscrição imobiliária n° 01.01.002.0323.016. 

O presente Distrato tem como motivação a solicitação do Deputado Oscar Gutz, constante Ofício Interno (1502003). 

Diante do acima exposto ficam extintos, a partir de 06/12/2024, todos os direitos e obrigações oriundas do Contrato CL n° 023/2023. 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar a partir da sua assinatura, com efeitos a contar de 06/12/2024. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 79, inciso II, c/c §1°, da Lei n° 8.666/93; Art. 6°, inciso I, § 2°, da Resolução n° 007/2015; Lei 

8.245/1991 e art. 472 do Código Civil; Item 4.6 do Contrato Original; Ato da Mesa n° 149/2020 Art. 3°; e autorização 

Administrativa através do Despacho exarado pela Diretoria-geral (1503867), constante no processo SEI n° 24.0.000042851-1. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Vitor Luiz Soares Bartelega – Diretor Administrativo 

Antônio Renato Dellandrea – Representante Legal 

Deputado Oscar Gutz - Anuente Coobrigado 

Processo SEI 24.0.000042851-1 
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EXTRATO N° 291/2025 

REFERENTE: 04° Termo Aditivo ao Contrato n° 058/2022, celebrado em 09/06/2025. 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC). 

CONTRATADA: Powertec Engenharia Ltda (Protec Geradores). 

CNPJ: 22.932.456/0001-22 

OBJETO: 2.1. O presente termo aditivo tem por objeto: 

2.1.1. Prorrogar a vigência do contrato por mais 12 (doze) meses, a contar de 22/08/2025 até 21/08/2026, conforme cláusula 

5.2 do contrato original. 

2.1.2 Reconhecer o direito ao reajuste do Contrato n° 058/2022, conforme item "3.3" da Cláusula Terceira, o qual será aplicado 

assim que possível a realização do cálculo do índice, referente ao período de vigência contratual, qual seja, 08/2024 a 

07/2025, haja vista a data de apresentação da proposta (1369488). 

VIGÊNCIA: O presente termo passa a vigorar e produzir efeitos a contar de 22/08/2025, ficando ratificado o contrato original 

em todas as cláusulas e condições. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 57, II e Art. 65, § 8°, ambos da Lei n° 8.666/93; Itens "3.3" e “5.2" do Contrato Original; Atos da 

Mesa n° 149/2020 e n° 195/2020; e Autorização Administrativa através do despacho exarado pela Diretoria-Geral (1737041), 

nos autos do processo que tramita no SEI sob o n° 25.0.000020353-2. 

Florianópolis/SC, assinado e datado digitalmente.  

Leonardo Lorenzetti – Diretor-Geral 

Vitor Luiz Soares Bartelega – Diretor Administrativo 

Daniel Rodrigo Muller – Representante Leal 

Processo SEI 25.0.000020353-2 
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